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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

A RETRIA – Gestão e Tratamento de Resíduos de Construção e Demolição é uma empresa que

se instalou na Zona Industrial de Sobrado, concelho de Valongo, distrito do Porto, há pouco

mais de 11 anos.

Noticiava-se, em setembro de 2008, acerca desta empresa que disporia de capacidade “para

receber cerca de 300 mil toneladas de resíduos por ano” e que o projeto nascia “de uma

parceria entre a empresa Casais e a Lipor”, sendo “impulsionado pela inexistência de locais

apropriados para depósito de resíduos de construção e demolição, que contribuem de forma

acentuada para o agravamento dos problemas ambientais.”

A sua atividade (e para a qual foi inicialmente atribuído licenciamento) era a de tratamento de

resíduos de demolição e construção, de forma a evitar despejos de lixo nas ruas, campos,

terras, bermas de estrada.

Mas atualmente, e desde há alguns anos, após licenças atribuídas pelas tutelas do Ambiente de

vários governos e pela CCDR-N, esta empresa passou a receber e tratar outros tipos de

resíduos.

O resultado destas decisões significou uma intensificação da poluição e dos maus cheiros que

incomodam profundamente a população de Sobrado, especialmente no Alto do Vilar, tornando,

muitas vezes, insuportável a circulação na rua e obrigando a população a fechar portas e

janelas, tendo também sido identificado pela população a existência de pragas de roedores e

insetos que “invadem” as casas.

Há dias em que os odores são tão intensos e incomodativos que se tem levantado a hipótese de

existirem detritos que ultrapassam os limites legais.

A esta realidade, acresce a existência de descargas para a rede pública e, possivelmente, para

o Rio Ferreira, sendo que, em 2019 a empresa foi multada em 5 mil euros por estas descargas



na rede pública.

O PCP tem tido uma intervenção continuada sobre o assunto, tendo realizado uma Tribuna

Pública em Sobrado em 2019, tendo questionado o Governo e exigido a sua intervenção de

forma a garantir a qualidade de vida da população de Sobrado e tendo apresentado um

requerimento na Assembleia da República, a 14 de Fevereiro, para audição do Ministro do

Ambiente e da Ação Climática, da CCDR-Norte, da APA, do IGAMAOT, do SEPNA/GNR e da

empresa Retria.

Mas o aterro de Sobrado volta a ser notícia hoje. De acordo com essa mesma notícia, os

resíduos do aterro de Valongo não estão a ter a cobertura diária com o recurso a terra vegetal e

voltam a ser levantadas dúvidas quanto ao tratamento (ou não) de resíduos hospitalares

naquele aterro – questão que o PCP em tempos colocou ao Governo e que o Governo

respondeu dizendo que não havia licença atribuída para a empresa Retria tratar resíduos

hospitalares – especialmente na fase de pandemia em que o país se encontra.

Face a estes desenvolvimentos, importa que sejam prestados esclarecimentos quanto ao aterro

de Sobrado e a medidas a tomar para salvaguardar a população de Sobrado.

Assim, ao abrigo das disposições constitucionais, legais e regimentais aplicáveis, solicitamos ao

Governo que, por intermédio do Ministério do Ambiente e Ação Climática, preste os seguintes

esclarecimentos:

Que informações recentes tem o Governo sobre a ação da empresa Retria relativamente ao

tratamento de resíduos?

1.

Tem o Governo conhecimento que os resíduos não estejam a ter a cobertura diária com

recurso a terra vegetal? Que medidas vai o Governo tomar para garantir que a empresa o

faz?

2.

Que ações inspetivas foram realizadas pelas diferentes entidades à empresa reria nos

últimos 6 meses? Qual o resultado de cada uma delas?

3.

Que informações tem o Governo sobre o tratamento de resíduos hospitalares no Aterro de

Sobrado?

4.

Que análise faz da possibilidade levantada deste aterro estar a receber resíduos hospitalares

do COVID-19 provenientes não só de Portugal, mas também de ouros países?

5.

Palácio de São Bento, 31 de março de 2020

Deputado(a)s

DIANA FERREIRA(PCP)

ANA MESQUITA(PCP)

ALMA RIVERA(PCP)

PAULA SANTOS(PCP)
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